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No presente caso, apesar de conter, nos autos, a 
declaração de f. 18, atestando que o autor esteve inter-
nado na unidade terapêutica da “Fazenda do Senhor 
Jesus”, em dois períodos (2009-2010 e 2011), não 
consta dos autos qualquer relatório médico atestando a 
embriaguez habitual do requerente, sobretudo que leve 
a concluir pela redução de sua capacidade de discerni-
mento em virtude de tal condição.

De igual modo, não houve processo judicial para 
interditar o autor, conforme se extrai da ata de audiência 
de f. 62-64, nem prova cabal que conduza à conclusão de 
que este era incapaz para os atos da vida civil, mormente 
ao tempo do negócio entabulado, que visa anular.

Portanto, verificando que o contrato foi cele-
brado por agente capaz e inexistindo outros vícios que o 
maculem, a avença é perfeitamente válida, devendo ser 
mantida a sentença de improcedência do pleito anula-
tório e, por conseguinte, da ação reivindicatória do bem 
objeto do contrato.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pelo apelante, ressalvando-se o 

disposto no art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e 
ROGÉRIO MEDEIROS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ônus é o encargo atribuído à parte e jamais uma obrigação. 
Ônus, segundo Goldschmidt, são imperativos do próprio inte-
resse, ou seja, encargos, sem cujo desempenho o sujeito se 
põe em situações de desvantagem perante o direito. (Curso 
de direito processual civil. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2008, 
v. 2, p. 72.)

Prossegue o referido processualista: 

A expressão ‘ônus da prova’ sintetiza o problema de se saber 
quem responderá pela ausência de prova de determinado 
fato. Não se trata de regras que distribuem tarefas proces-
suais (regra de conduta); as regras do ônus da prova ajudam 
o magistrado na hora de decidir, quando não houver prova 
do fato que tem de ser examinado (regra de julgamento). [...] 
O sistema não determina quem deve produzir a prova, mas 
sim quem assume o risco caso ela não se produza. (Ob. cit., 
p. 75.)

E conclui:

Compete, em regra, a cada uma das partes o ônus de 
fornecer os elementos de prova das alegações de fato que 
fizer. A parte que alega deve buscar os meios necessários 
para convencer o juiz da veracidade do fato deduzido como 
base da sua pretensão/exceção, afinal é a maior interessada 
no seu reconhecimento e acolhimento. (Idem, ibidem, p. 75.)

Do caderno processual, contudo, não restou claro 
que o autor, de fato, não se encontrava na posse plena 
de suas faculdades mentais ao tempo do compromisso 
de compra e venda em apreço, f. 14-15, mormente no 
tocante à alegada embriaguez habitual.

A respeito do tema, dispõe o art. 4º do Código Civil:

São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de 
os exercer:
[...]
II - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por 
deficiência mental, tenham o discernimento reduzido.

Acerca da expressão “ébrios habituais”, Roberto 
Senise Lisboa elucida:

A questão da embriaguez deve ser bem compreendida. Não 
se considera relativamente incapaz aquele que simplesmente 
se utiliza de bebida alcoólica, mas a pessoa que a ingere 
habitualmente, tendo por esse motivo reduzido o seu discerni-
mento para a prática de atos e negócios jurídicos.
A habitualidade pode se dar de forma periódica, mais cons-
tante ou não, como diariamente, a cada dois dias, a cada 
final de semana. A legislação não conduz ao absurdo de 
se reputar relativamente incapaz aquele que simplesmente 
ingere bebida alcoólica, mas sim o que perde por esse 
motivo, ainda que de forma parcial, a compreensão da reali-
dade que o cerca, para praticar atos e negócios jurídicos. 
(Manual de direito civil. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 2003, p. 311-312.)

Todavia, para evitar abusos, a incapacidade decor-
rente da embriaguez habitual exige comprovação inequí-
voca mediante verificação médica cabal do alcoolismo e 
declarada em processo de interdição.

Recuperação judicial - Processamento do pedido -
 Compensação financeira por um dos credores - 
Procedimento extrajudicial - Ilegalidade - Art. 49, 

caput, da Lei 11.101/05 - Aplicação

Ementa: Agravo de instrumento. Recuperação judicial. 
Processamento do pedido. Compensação financeira por 
um dos credores. Procedimento extrajudicial. Ilegalidade.

- Ilegal a compensação financeira realizada, extrajudi-
cialmente, por um dos credores da recuperanda, após 
o processamento da recuperação judicial e à revelia da 
universalidade dos credores. Aplicação do art. 49 da Lei 
11.101/05.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0290.
12.008612-6/001 - Comarca de Vespasiano - Agravan-
te: Plaster Indústria e Comércio de Resinas Plásticas Ltda. 
- Agravada: Comércio e Indústria Refiate Ltda. - Interes-
sado: Bernardo Bicalho Alvarenga Mendes, administrador 
judicial de Comércio e Indústria Refiate Ltda. - Relator: 
DES. KILDARE CARVALHO



90        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 206, p. 31-244, jul./set. 2013

Sobrepartilha - Comunhão parcial de bens - 
Divórcio - Créditos trabalhistas -

 Incomunicabilidade

Ementa: Apelação cível. Família. Ação de sobrepartilha. 
Casamento realizado sob a vigência do Código Civil 
de 1916 e pelo regime da comunhão parcial de bens. 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de agosto de 2013. - Kildare 
Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. KILDARE CARVALHO - Plaster Indústria e 
Comércio de Resinas Plásticas Ltda. agrava da r. decisão 
de f. 66/67, que determinou o depósito judicial do 
montante de R$129.579,55 (cento e vinte e nove mil, 
quinhentos e setenta e nove reais, e cinquenta e cinco 
centavos) corrigido a partir da quebra do acordo extraju-
dicial firmado com a recuperanda Comércio e Industria 
Refiate Ltda., aqui agravada. 

Alega, em síntese, a agravante: inobservância do 
devido processo legal nos autos da ação de recuperação 
judicial da agravada; regular compensação do crédito 
nos termos do art. 368 e 369 do Código Civil; existência 
de depósito judicial realizado nos autos, referente à dife-
rença do valor compensado e o saldo remanescente.

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos para sua admissão. 

Imprescindível uma explanação prévia sobre as 
questões relevantes que permeiam a questão em lide.

A agravada, Comércio e Indústria Refiate Ltda., no 
ano de 2012, apresentou pedido de recuperação judi-
cial, cujo processamento foi deferido, com a respectiva 
nomeação do administrador judicial.

A agravante, Plaster Indústria e Comércio de Resinas 
Plásticas, figura como credora quirografária da recupe-
randa, cuja origem do crédito é a venda de matéria prima. 

Visando a manutenção de suas atividades, a agra-
vada realizou acordo extrajudicial com seus fornecedores, 
dentre eles a agravante, para continuidade da parceira 
comercial mediante pagamento antecipado das merca-
dorias adquiridas.

Efetuado o depósito na forma combinada, a agra-
vante não enviou as mercadorias, informando ter utilizado 
tais valores para compensação dos débitos anteriores, 
constantes no quadro geral de credores no processo de 
recuperação judicial. Informou-se, ainda, que teria sido 
depositada a diferença apurada entre tais valores.

O douto Magistrado singular, por sua vez, deter-
minou que a Plaster Indústria e Comércio de Resinas 
Plásticas, no prazo de quinze dias, proceda ao depó-
sito judicial do valor compensado indevidamente, corri-
gido a partir da quebra do acordo. Eis, portanto, a 
decisão agravada.

Pretende a agravante que se reforme a referida 
decisão de primeiro grau, alegando inobservância ao 
devido processo legal e regularidade na compensação 
nos termos do Código Civil brasileiro. 

Em primeiro lugar, inconsistente a alegação de 
cerceamento de defesa.

Isso porque, antes da determinação constante 
da decisão agravada, houve o provimento judicial de 
f. 13-TJ, facultando à agravante a oportunidade de justi-
ficar a compensação financeira noticiada ao Juízo da 
recuperação judicial.

Eis o que restou ali determinado: oficiar a empresa 
Plaster para que justifique, querendo, no prazo de 48h, 
o alegado. 

No tocante à questão de fundo da lide, de fato, 
há óbice legal para a compensação financeira levada a 
efeito pela agravante.

Isso porque, a teor do caput do art. 49 da Lei 
11.101/05, estão sujeitos à recuperação judicial todos 
os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
vencidos (art. 49 da Lei 11.101/05).

A pretensão da agravante, portanto, implica fraude 
contra credores e tratamento desigual para recebimento 
dos créditos reconhecidos pela recuperanda. 

De se ressaltar que o processo de recuperação judi-
cial foi a via colocada à disposição da recorrida para 
pagar os seus credores. Um dos efeitos da concessão do 
plano é que ele obriga o devedor e todos os credores a 
ele sujeitos. 

Considere-se, ademais, que, diante de even-
tual descumprimento da obrigação prevista no plano 
de recuperação judicial, surge para o credor o direito à 
execução específica de seu crédito. É o que se encontra 
no art. 62 da Lei 11.101/2005.

Por fim, é evidente a inaplicabilidade dos arts. 368 
e 369 do Código Civil, na hipótese sob exame, uma vez 
que, neste ponto, a Lei 11.101/2005 traz regras especi-
ficas que demandam exegeses adequadas.

Mantenho, por isso, a decisão agravada.
Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas, pela agravante.

DES.ª ALBERGARIA COSTA - De acordo com 
o Relator.

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .


